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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO PESSOAL 
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE CADASTRO PERANTE O SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 1.021, C/C ARTS. 219, 1.003, § 5º, E 1.070, 
TODOS DO CPC.

I - Trata-se de agravo de instrumento em desfavor de ente 
municipal contra a decisão que, nos autos de execução fiscal, deferiu o 
pedido de expedição de mandado de penhora no rosto dos autos 
de recuperação judicial. No Tribunal a quo, o agravo foi improvido.

II - O ente municipal alega ausência de intimação pessoal da 
decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial para suspender 
a penhora no rosto dos autos. Inicialmente, nos termos do art. 246, §§ 1º e 
2º, do CPC, a Fazenda Pública deve ser intimada pessoalmente por meio 
eletrônico. Contudo, o art. 1.050, do diploma processual civil, condiciona a 
realização da intimação pessoal ao cumprimento da exigência de efetivação 
do cadastro na administração do Tribunal perante o qual atua. Assim, a 
jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, ausente o 
exigido cadastro da Fazenda na administração do Tribunal, consideram-se 
feitas as intimações pela publicação dos atos na imprensa oficial. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.939.593/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 31/8/2022; AgInt no 
AREsp n. 978.007/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 18/5/2020, DJe de 25/5/2020.
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III - Assim, conforme consta dos autos (fls. 131), a decisão 
monocrática combatida transitou em julgado em 10/10/2024. Contudo, o 
presente agravo foi interposto somente em 25/10/2024, 
sendo intempestivo. A interposição de agravo interno, após o prazo legal de 
15 dias úteis, implica o não conhecimento do recurso, por intempestividade, 
nos termos do art. 1.021, c/c os arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do Código de 
Processo Civil de 2015.

IV - Agravo interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO PESSOAL 
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE CADASTRO PERANTE O SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 1.021, C/C ARTS. 219, 1.003, § 5º, E 1.070, 
TODOS DO CPC.

I - Trata-se de agravo de instrumento em desfavor de ente 
municipal contra a decisão que, nos autos de execução fiscal, deferiu o 
pedido de expedição de mandado de penhora no rosto dos autos 
de recuperação judicial. No Tribunal a quo, o agravo foi improvido.

II - O ente municipal alega ausência de intimação pessoal da 
decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial para suspender 
a penhora no rosto dos autos. Inicialmente, nos termos do art. 246, §§ 1º e 
2º, do CPC, a Fazenda Pública deve ser intimada pessoalmente por meio 
eletrônico. Contudo, o art. 1.050, do diploma processual civil, condiciona a 
realização da intimação pessoal ao cumprimento da exigência de efetivação 
do cadastro na administração do Tribunal perante o qual atua. Assim, a 
jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, ausente o 
exigido cadastro da Fazenda na administração do Tribunal, consideram-se 
feitas as intimações pela publicação dos atos na imprensa oficial. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.939.593/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 31/8/2022; AgInt no 
AREsp n. 978.007/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 18/5/2020, DJe de 25/5/2020.
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III - Assim, conforme consta dos autos (fls. 131), a decisão 
monocrática combatida transitou em julgado em 10/10/2024. Contudo, o 
presente agravo foi interposto somente em 25/10/2024, 
sendo intempestivo. A interposição de agravo interno, após o prazo legal de 
15 dias úteis, implica o não conhecimento do recurso, por intempestividade, 
nos termos do art. 1.021, c/c os arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do Código de 
Processo Civil de 2015.

IV - Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Execução fiscal -Insurgência contra decisão que 
deferiu o pedido de penhora no rosto dos autos da recuperação judicial - Descabimento - 
Recuperação judicial da empresa executada que em nada repercute no regular andamento da 
execução fiscal, resguardada a continuidade de suas atividades - Inteligência do art. 6º, § 7º-
B, da Lei nº 11.101/05 - Precedentes do Superior Tribunal de Justiça - Decisão mantida - 
Recurso improvido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

suspender a penhora no rosto dos autos, determinando a comunicação prévia da 

constrição ao juízo da recuperação para que este analise sua viabilidade."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Segundo consta nos autos, a decisão monocrática que deu provimento ao recurso 
especial foi publicada no diário de justiça eletrônico do STJ (DJE) por meio de sua imprensa 
oficial, cuja disponibilização se deu em 27/08/2024, e publicada em 28/08/2024, conforme 
certidão anexa aos autos pela Secretaria de Processamento de Feitos:

[...]
Ocorre que a intimação encaminhada apenas ao diário de justiça eletrônico (DJE) 

viola as prerrogativas do Ente Público e afronta o próprio entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça firmado em julgado sob a sistemática dos Recursos Repetitivos no 
TEMA 508/STJ (Antigo art. 543-C, § 1º, do CPC/73), bem como ao art. 25 da Lei 6.830/80 
e ao §1º do art. 309 do RISTJ (Por analogia).

Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento 
do REsp nº 1.268.324/PA (TEMA 508) confirmou que o art. 25 da Lei nº 6.830/80 deve ser 
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integralmente observada de modo que a mera intimação por imprensa oficial (DJE) não 
supre e não equivale a formalidade legal de intimação pessoal. Confira:

[...]
Logo, não há como subsistir a validade da intimação da decisão monocrática 

publicada apenas pela imprensa oficial, tal como levada a efeito nos presentes autos.
Por fim, é importante registrar que a Procuradoria Jurídica Municipal apenas tomou 

conhecimento do presente julgamento ao analisar o andamento do processo em primeiro 
grau.

Com efeito, é importante justificar que não houve a ciência da intimação pelo DJE, 
uma vez que o sistema utilizado pelo Procurador cadastrado nos autos não identificou a 
combinação dos caracteres alfanuméricos lançados automaticamente na imprensa oficial 
pelo sistema de publicação do STJ (SP370324), logo, não houve a efetiva ciência do ato 
pela Procuradoria e efetivo prejuízo à defesa.

 

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não merece ser conhecido.

O ente municipal alega ausência de intimação pessoal da decisão monocrática 

que deu provimento ao recurso especial para suspender a penhora no rosto dos autos.

Inicialmente, nos termos do art. 246, §§ 1º e 2º, do CPC, a Fazenda Pública 

deve ser intimada pessoalmente por meio eletrônico.

Contudo, o art. 1.050, do diploma processual civil, condiciona a realização da 

intimação pessoal ao cumprimento da exigência de efetivação do cadastro na 

administração do Tribunal perante o qual atua.

Assim, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, 

ausente o exigido cadastro da Fazenda na administração do Tribunal, consideram-se 

feitas as intimações pela publicação dos atos na imprensa oficial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO. SISTEMÁTICA DO CPC/2015. 
CADASTRO NO PORTAL DO STJ. NECESSIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
INTERNO DO ENTE MUNICIPAL. INTEMPESTIVIDADE.

1. O Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 246, §§ 1º e 2º, determina que a 
Fazenda Pública deve ser preferencialmente intimada pessoalmente por meio eletrônico, 
procedimento cuja efetivação depende de que ela (a Fazenda) promova o seu cadastro na 
administração do tribunal, ônus que se encontra positivado no art. 1.050.
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2. Essa diretriz encontra respaldo no princípio constitucional da razoável duração do 
processo (art. 78, LXXVIII), o qual, segundo a nova lei instrumental, também pode ser 
alcançado mediante a colaboração de todos os operadores do Direito, nos termos do art. 6º 
do NCPC, in verbis: "Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se 
obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva."

3. Não sendo realizado o cadastro perante a administração desta Corte, deve-se 
considerar a intimação realizada mediante a publicação do ato impugnado no Diário da 
Justiça eletrônico, razão pela qual se mostra intempestivo o recurso.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.939.593/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 15/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE. ARTS. 183, 219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INTIMAÇÃO PESSOAL ELETRÔNICA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CADASTRO PERANTE O SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. VALIDADE DA INTIMAÇÃO REALIZADA POR MEIO DE 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - É intempestivo o agravo interno interposto fora do prazo de quinze dias úteis, 
previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070, do Código de Processo Civil de 2015, contado 
em dobro, nos termos do art. 183 do referido codex.

III - Nos termos dos arts. 1.050, 246, § 2º e 270, parágrafo único, todos do estatuto 
processual civil de 2015, a realização de intimação eletrônica está condicionada à realização 
de cadastro perante a administração do tribunal no qual a parte atua.

IV - Não sendo realizado o cadastro exigido, consideram-se feitas as intimações pela 
publicação dos atos no órgão oficial, conforme disposto no art. 272 do mencionado estatuto 
processual. Precedentes.

V - Honorários recursais. Não cabimento.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015 em razão do mero não conhecimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 978.007/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 18/5/2020, DJe de 25/5/2020.)
 

Assim, conforme consta dos autos (fls. 131), a decisão monocrática combatida 

transitou em julgado em 10/10/2024. Contudo, o presente agravo foi interposto somente 

em 25/10/2024, sendo intempestivo.

A interposição de agravo interno, após o prazo legal de 15 dias úteis, implica o 

não conhecimento do recurso, por intempestividade, nos termos do art. 1.021, c/c os arts. 

219, 1.003, § 5º, e 1.070 do Código de Processo Civil de 2015.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.
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É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
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Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : LIDER TELECOM COMERCIO E SERVICOS EM 
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RENAN VINICIUS PELIZZARI PEREIRA - SP303643

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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